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28 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativa-
mente uma política de igualdade entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

19 de outubro de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo da 
AMA, I. P., Pedro Manuel Francisco da Silva Dias.

209045224 

 Despacho (extrato) n.º 12247/2015
Em aditamento ao Despacho (extrato) n.º 10427/2015, publicado na 

2.ª Série do Diário da República, n.º 184, de 21 de setembro de 2015, 
e nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo e da Deliberação n.º 1553/2015, de 16 de junho de 2015, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 153, de 7 de agosto 
de 2015, subdelegou o Presidente da Agência para a Modernização 
Administrativa, I.P., na Chefe de Equipa de Recursos Humanos, a licen-
ciada Elsa Maria Fernandes dos Santos, a competência para autorizar 
o processamento dos boletins itinerários na sequência das deslocações 
dos trabalhadores afetos a equipas diretamente na sua dependência, por 
despacho de 5 de outubro de 2015.

O presente produz efeitos a partir da sua assinatura.
20 de outubro de 2015. — O Vogal do Conselho Diretivo da AMA, I. P., 

Paulo Manuel Múrias Bessone Mauritti.
209045354 

 Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho n.º 12248/2015
O Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, aprovou o novo Regime 

de Incentivos do Estado à Comunicação Social.
Este decreto-lei prevê a criação, junto de cada Comissão de Coor-

denação e Desenvolvimento Regional (CCDR), de uma Comissão de 
Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações 
Periódicas e dos Incentivos do Estado à Comunicação Social.

A referida Comissão de Acompanhamento tem as competências des-
critas no n.º 3 do artigo 16.º do mesmo diploma legal.

Integram, nos termos da lei, cada Comissão de Acompanhamento, 
representantes das seguintes entidades: um elemento da CCDR, que 
preside; um representante do membro do Governo responsável pela área 
das finanças; um representante da Agência para o Desenvolvimento e 
Coesão, I. P.; um representante do membro do Governo responsável pela 
área da comunicação social; um representante do membro do Governo 
responsável pela área do desenvolvimento regional; um elemento da 
Associação Nacional de Municípios Portugueses; um elemento de-
signado por cada uma das associações representativas das empresas 
jornalísticas de âmbito regional ou local; um elemento designado por 
cada uma das associações representativas das empresas de radiodifusão 
de âmbito local; um elemento designado por cada uma das associações 
representativas de órgãos de comunicação social que operem em suportes 
não representados nas associações representativas das empresas jorna-
lísticas de âmbito regional ou local ou nas associações representativas 
das empresas de radiodifusão de âmbito local.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 16.º do 
Decreto-Lei n.º 23/2015, de 6 de fevereiro, é criada a Comissão de 
Acompanhamento dos Regimes de Incentivo à Leitura de Publicações 
Periódicas e dos Incentivos do Estado à Comunicação Social, a funcionar 
junto da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 
Lisboa e Vale do Tejo, cuja composição, na sequência de designação de 
representantes por cada uma das entidades, é a seguinte:

a) O Vice-Presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciado José Pedro Barroso Dias 
Neto, que preside;

b) Em representação do membro do Governo responsável pela área 
das finanças, a dirigente intermédia de 2.º grau da Direção Geral do 
Orçamento, licenciada Susana Melo, na qualidade de vogal efetivo, ou 
o técnico superior da mesma Direção Geral, licenciado António Matos 
Silva, na qualidade de vogal suplente;

c) Em representação da Agência para o Desenvolvimento e Coesão, I. P., 
a dirigente intermédia de 1.º grau, Diretora da Unidade de Gestão Fi-
nanceira, licenciada Margarida Cabral, na qualidade de vogal efetivo, 
ou a dirigente intermédia de 1.º grau, Diretora da Unidade de Gestão 
Institucional, licenciada Joana do Ó, na qualidade de vogal suplente;

d) Em representação do membro do Governo responsável pela área 
da comunicação social, o Adjunto do Gabinete do Senhor Secretário de 

Estado Adjunto do Ministro-Adjunto e do Desenvolvimento Regional, 
licenciado Tiago Leote Cravo, na qualidade de vogal efetivo;

e) Em representação do membro do Governo responsável pela área do 
desenvolvimento regional, o Presidente da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, licenciado João 
Manuel Pereira Teixeira, na qualidade de vogal efetivo;

f) Em representação da Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses, o Presidente da Assembleia Municipal do Seixal, licenciado 
Alfredo Monteiro, na qualidade de vogal efetivo;

g) Em representação da associação representativa das empresas jor-
nalísticas de âmbito regional ou local — Associação Portuguesa de Im-
prensa (API) — licenciada Joana Emídio, na qualidade de vogal efetivo;

h) Em representação da associação representativa das empresas de 
radiodifusão de âmbito local — Associação Portuguesa de Radiodifusão 
(APR) — Pedro Tojal, na qualidade de vogal efetivo, ou Pedro Lopes, 
na qualidade de vogal suplente;

i) Em representação de associação representativa de órgãos de comu-
nicação social que operam em suportes não mencionados nas alíneas g) 
e h) do presente Despacho:

Associação de Imprensa de Inspiração Cristã (AIIC) — licenciado 
Paulo Alexandre Ribeiro da Silva, na qualidade de vogal efetivo, ou o licen-
ciado Fernando Miguel Pereira da Silva, na qualidade de vogal suplente;

Associação de Rádios de Inspiração Cristã (ARIC) — Nuno Cruz 
Inácio, na qualidade de vogal efetivo, ou Paulo Costa Ferreira, na qua-
lidade de vogal suplente.

2 — Os membros da Comissão de Acompanhamento não são re-
munerados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua publicação.
21 de outubro de 2015. — O Vice-Presidente da Comissão de Coor-

denação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, José 
Pedro Fernandes Barroso Dias Neto.

209046367 

 Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

Deliberação n.º 1983/2015
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
Janeiro, conjugado com o artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação atual, artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação atual e artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 79/2012, de 27 de 
março, o conselho diretivo do Instituto do Cinema e do Audiovisual, 
lCA -IP.PT, delega na sua Presidente Filomena Serras Pereira, as seguintes 
competências que passa a poder exercer individualmente:

a) Decidir sobre o prosseguimento de cada fase dos procedimentos dos 
concursos de atribuição de apoios financeiros à atividade cinematográfica 
e audiovisual, de acordo com as normas legais e regulamentares estabe-
lecidas, com exceção da decisão de atribuição dos apoios financeiros.

b) Outorgar os contratos de apoio financeiro.
c) Autorizar os procedimentos subsequentes relativos à execução 

dos mesmos contratos, em cumprimento das disposições legais e con-
tratuais aplicáveis, nomeadamente no que respeita à autorização de 
pagamentos;

d) Autorizar as despesas com a aquisição de bens e serviços e a rea-
lização de empreitadas de obras públicas até ao limite legal.

e) Praticar atos de gestão corrente e atos de administração ordinária, 
no âmbito das competências do ICA.

2 — Ficam ratificados todos os atos praticados desde 15 de janeiro 
de 2014, no âmbito dos poderes ora delegados.

3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua assi-
natura.

20 de outubro de 2015. — O Conselho Diretivo: Filomena Serras 
Pereira, presidente — Ana Costa Dias, vice -presidente.

209043491 

 Deliberação n.º 1984/2015

Deliberação do Conselho Diretivo

1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
Janeiro, conjugado com o artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação atual, artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, 
com a redação atual e artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 79/2012, de 27 de 


